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LEIS

> • ' LElN° 0760 bE 12 DE junho DE ZOO3

Denomina Q Rodovia Estadual c dá
outras providências

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ.

Faço saber que o Assembleia Legislativa do Estado do Amapá
decreta e eu sanciono a seguinte Lei: .

Art. l* Fica denominada Rodovia José Leite de Macedo, a
Rodovia Estadual que liga a BR 156 - Espirito Santo ã Sede cio Município de
Amapá, no Estado do^unapá.

Art. 2° Cabe ao Governo do Estado, num prazo de noventa [90)
dias após a aprovação desta Lei, n colocação rir placas indicativas, em locais
estratégicos, indicando a denominação da rodovia.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Macapá, 12 de junho de 2003

ip WALDEZ GÓ^DA SILVA
Governador

DECRETOS

DECRETO N° 5355 &E 12 DE junho DE 20Pj_i

O GOVERNADOR DO ESTADO t>O AMAPÁ, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo artigo 119, incisos VIII c XXV da Constituição do
Estado do Amapá e tendo em vista o que estabelece os arts, 3° e 49, da Lei n"
0338 de 16 de abril de 1997.

D E C R E T A :
Art. 1° Fica aprovado o ESTATUTO DO INSTITUTO DE DEFESA

DO CONSUMIDOR DO ESTADO DO AMAPÁ - PROCON-AP, na forma deste
Decreto.

CAPÍTULO i
FINALIDADE

Art. 2* O Instituto de Defesa do Consumidor do Estudo do
Anuipá - PROCON-AP • tem por finalidade implementar, na sua esfera de
atribuições, a Política de Defesa do Consumiriqr do Estado do Amapá,
proporcionando a aplicação da Lei Federal n" 8.070/90 - Código de Defesa do
Consumidor - e legislações pertinentes á orientação, à proteção e à fiscalização

das relações de consumo, integrando-se ao Sistema Nacional de Defesa d
Consumidor - SNDC.

Parágrafo único. Cabe ao Instituto de Defesa do Consumidor d
Estado do Amapá - PROCON-AP, em juízo e fora dele, a proteção e defesa do
direitos dos consumidores do Estado do Amapá, inclusive contra entes público
da Administração Indireta, tais como autarquias, fundações, sociedades d
economia mista e empresas públicas do Estado do Amapá, assegurados pela
Lei Federal n° 8,078/90, pelo Decreto Federal n" 2.131/97, pela Lei Estadual
n° 0087/2002 e demais legislações correlatas.

CAPÍTULO II
NATUREZA, SEDE E FORO

Art. 3* O Instituto ;le Defesa do Consumidor do Estado dt
Amapá - PROCON-AP, criado pela Lei n" 0687, de 07 de junho de 200P
conforme art. 8° da referida Lei, c de natureza autárquica r.ob regime enpncin
autónomo administrativa e financeiramente, vinculado :'i Secretaria do Estad
ila Justiça c Segurança Pública, com sede c foro rm Macapá.

Parágrafo único. A sigla PKQCON-AP. liem como a cxprcssí
Instituto de Defesa do Consumidor do Estntlo d» Amapá, equivalem
denominação da Entidade.

CAPÍTULO ni
COMPETÊNCIA

Art. 4° Compete ao Instituto de Defesa do Consumidor do Estad
do Amnpá - PROCON-AP, conforme dispõe o crt. 9°, da Lei Estadual r
0687/2002:

I • normalizar, planejar, elaborar, propor, coordenar
executar ações e políticas do Sistema Estadual de Defesa do Consumidor n*
forma da Lei n" 8.078, de 11 de setembro de 1990, do Decreto n' 2.181, de 5
de março de 1997, e das demais leis correlatas;

II - receber, analisar, avaliar e encaminhar as consulta
denúncias, reclamações, sugestões ou proposições apresentadas pel<
consumidores e entidades representativas da população c por entidad
representativas de pessoas jurídicas de Dirrito Publico c Privado;

III - informar, conscienlizar c motivar o consumidor, p
meio de programas específicos, inclusive com a utilização dua meios ,
comunicação de massa, orientaiido-o, permanentemente, sobre seus direitci
garantias;

IV - estimular, por intermédio dos meios de comunicação i
massa ou de conlalo direto com a população c associações, a defesa i
consumidor através da criação e organização de 'órgãos e associaçõ
comunitárias de defesa do consumidor;

V - elaborar e implantar programas especiais de defesa
proteção do consumidor;

VI - desenvolver palestras, campanhas, feitas, debates *
outras alividades correlatas que valorizem c desenvolvam a defesa e piotcç;
do consumidor;

VTI - acompanhar e informar sobre 03 aperfeiçoamenti
legais e institucionais afotos à rlcfesn r protrção do consumidor;

VIII * aluar junto oo Ststrmn ÇsCuduat de Ensino visanr
incluir o tnoa transversal tlc 'Educação para o Consumo", nas disciplinas
existentes, de forma a possibilitar a inianiuiçào c a formação de uma no
mentalidade n.i relação de consumo;

IX • ngir junto as Instituições tie lf.ti.~iino e Pesquisa pari-
mútua colaboração na averiguação da qualidade de pudulos c serviços;
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PRtjÇOS DE ASSINATURAS
ORDEM ASSINATURA

01
dl

Asilnalura
' Ai»ln«mr« t/renmia IXHI«I

l 3 MESES

' . ' .".!• . , ;_ ' , ^ :'hiy:;'t:; v '• REMESSA DE MATÉRIA /.'

' AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS NO DIÁRIO OFICIAL SOMENTE :.! riAO
.j IAS SE APRESENTADAS NAS SEGUINTES MEDIDAS: 8cm DE LARGURA 1'AIÍA 3

COLUNAS, 12cm OE LARGURA PARA 2 COLUNAS,'OU 26cm DE LARGURA'NO CASO
DE.BALANÇO, TABELAS E QUADROS;';̂ ; V;̂ .,̂  vilií?^ '~-.:~VS:('.}.-' '•:'' ' ".•••)'

Exemplar.,,, „ ', .,...,,,.»M.....*..,,.,.'.'...̂ >.,,,',»..» ,>,4>i<>«<Mt>t»,v
EjcmplarAlrasaJa...!.,......,........................v..::...........;:.,H.,.. ........'...........J..!

í [ V '; PREÇOS DE PUBtICÁÇÕES ,>
Centímetro .composto cm lauda padrão. ',,,.,,.,..̂ .,.!—„....», r>
Centímetro para compor........ ,..M,,,,......f.....7/«......'..U,,!, ! ã
Página exclusiva... .'....*..',t*,,7......'..'...'. •'..,". ....l....v.i,... /J5
Proclama de Casamento ,J,.m'.l.»í,...,í.......', í..™ i 32,49

Ao 010 reserva-se o direito de recusar a publicação de maldriu"apresentadas1 cm
desacordo com suas normas. ' • **',v/ ' > j|' '̂ ^ ^^-•^•^í'* A1..'-/

' HORÁRIO DE ATENDIMENTO' ''..'í;1''.^',' !'-
DBS: 07:30 ás 12:00 c Das: 14:30 ás 18:00 horas '

. . . ' . . . ;'::,:|T X • colocar, à disposição dos consurHfdoaVjB-^ftíCâjlis^os que
.. possibilitem informá-los .sobre os mcnous prcrasjc KCTrTIfs e serviços no

• ' ; Estado do Amapá; ,' i^'V. • • , • • ^L \ ^ ] >
* • . I ' XI'"^ ^empreender, • quafltjp' necessário,̂  gesti>tis junto a

' . " entidades privadas,' visando' à , colaboracão^Haa, l cxecucâiV^le programas
1 referentes à defesa e ã proteção do consumidor:
, : '"--'j". XH • alertar as autoridades competentes c a comunidade

• .'. sobre atos lesivos que estejam sendo cometidos contra o consumidor em geral;
''/.• • •'• •:'.'' , ' .<-'/[ VXUI .- firmar,-convénios junto a entidades públicas ou

• ^ privadas, visando á capacitaçâo técnica do Instituto; j '
-v, ; ':,V' ; .^ . . ; ^ ' ) • , X^Vi-jir-^roanter. •'cadastro1!, atualizado •! de reclamações
:,'-':Xundamentadas; em'face.de;forncccdores de produtos e'serviços, divulgajido-o

''• ao público e registrando as soluções, conforme o disposto>no art. 44, da Lei n"
••....!•'8.078/90;.. " > '-*• •••^•^•' : ' .>• •:"• : ' (

.•serviços para
"consumidores;

XV)-, expedir notificações, aos fohiecedores de produtos ,e
iirestarern.informações sobre reclamações apresentadas pelos
m^r^fi::--!.'--^ ' ' j

., v. r':"..-, '''' í;XVI.?-v;rtscalÍ2ar e aplicar sanções administrativas previstas
no, Código,de Pr'oteçáo.e,pêfesa do Consumidor •, Lei |n- 8 078/90,

. ::;:,;"' ;-4í(;»':texVII^solicitar,.a concurso de órgãos e entidades de notona
... .. p . . . - • . • • _ • • . • • . . , _ _ • •_:.i«'i,_.j -^etivos, j 1«̂ «

das judiciais cabíveis na defesa e
e individuais •' homogéneos dos

' XIX • analisar produtos, inspecioriar a execução de serviços
• dirctamcnte ou por meio de terceiros contratados, divulgando os resultados,

•; .-:|i XX - prestar serviços de orientação aos fornecedores de
^ produtos e aos prestadores de serviços, quanto ao ciqmprirnento das normas de

proteção e defesa do consumidor. !
l ; ': . CAPÍTULOIV

•. proteção
consumidores;

'; " , . Art.. 5* O Instituto de Defesa do Consumidor do Estado do Amapá
' - PROCON-AP •; aluará mediante os seguintes instrumentos

|, I : r política governamental de acesso'ao consumo c de
•promoção de interesses e direitos,dos destinatários de produtos e serviços;

- ' "í II -'proibição de propaganda enganosa c fiscalização da
qualidade, composição,. preços, pesos c medidas dos produtos colocados à
.venda; • • • - • • - j • • • - . . . « • . . • • . 1

'•-." ' | ' III • ' . atendimento, aconselhamento, conciliação e
- encaminhamento:'-do consumidor, 'através de órgão de atendimento
personalizado e execução especializada., | ,

j IV - estimulo ao associativismo mediante linhas de créditos
•específicos e tratamento tributário favorecendo as cooperativas de consumo;

• í : V - política de .qualidade de produtos c serviços, educação c
r prevenção de danos ao consumjdor; i

l VI -.instituição de núcleos de atendimento ao consumidor
nas regiões mais populosas do Estado visando á j prestação de serviços .de
maneira descentralizada c direta á população.

•!:;< •' -•.""'•'}" i.. ,:.V; "'^'/.CAPÍTULO V /
* ' 'ESTRUTURA OR6ANIZACIONAL DO INSTITUTO DE DEFESA DO,

." :' V;;-CONSUMIDOR DO pSTAfXD DO AMAPÁ1- PROCON-AP

M ':•.-''.'. í:1-Art' 6* Â'estrutura organizacional básica do Instituto de Defesa
' do Consumidor1 do Estado do Amapá - PROCON-AP, compreende ^ j.' _

...VlíiJ^Deliberaçâo.Colegiada,'
:': .; '^''jlTlívConsèlho Estadual de D

- 1' ? •íí^nnsplhn niretor

II -

III -'

Defesa do Consumidor

' 1.2'-?Consélho Diretor
'',1.3'- Conselho Fiscal

2 •Deliberação Singular
. •: '2.1:- Diretor-Prcsidcnte
• UNIDADE DE ASSESSORAMENTO
3 - Gabinete
4 - Núcleo de Planejamento

-: / 4. l - Unidade de Informática t
4.2 r Unidade de Contratos|e Convénios

i 5 • Divisão.Administrativo-Financeira
;; 5.1- Unidade de Pessoal |
'• / 5.2 - Unidade de Serviços Ocrois e Transporte

5.3 -.Unidade de Material e Património
, ... 5^4 - Unidade de Contabilidade

5.5 - Unidade de Orçamento e Finanças
. • - > • 5.5.1-Tcaourana |

• UNIDADE DE EXECUÇÃO. PROGRAMÁTICA
6.-Chefe de Núcleo |

i;(7^,-'Atendimento Personalizado
8 • Fiscalização

a funções gratificadas de níveis superior c
icdiário_encpntram-sc, noj anoto I deste Decreto. •«»*i -

;; . ' - A r t . 7" P: Instituto'de Defesa do Consumidor! do Cslado'*do
, Amapá .será |dirigido, por'.seu Dirctor-Presidcnte; 'asjjCoordenadorias' por ^
Coordenadores; o Gabinete,' os Núcleos, as Assessorias, w Divisões e Unidades
por Chefes e os Grupos de Atividades por Responsáveis, cujas competcncias e
atribuições serão providas por Decreto do Chefe do Poder Executivo. * ,

, Art.. 8* Os ocupontes das funções previstas no Parágrafo único
do art. 6* serão substituídos, em suas faltas ou impedimentos por servidores,
com o mesmo'nível hierárquico/por eles indicados, c devidamente'designados

,, na,forma da legislação especifica ^ ,, '
' . ' . < • ." . | ' ' , ' . CAPÍTULO vi 1

• ' i- '- • PATRIMÓNIO - f
Art.' 9*v Constituem património do Instituto de Defesa do

Consumidor do Estado do Amapá -: PROCON-AP: l
j I - os bens originários de transferência do Governo do Estado

' do Am ' e os 'que o Instituto venha a adquirir;

,- intermcdiàiio.e

l t
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II • as.doações, legados c heranças;:; J
: III •' os bens e direitos que estejam' sob sua guarda ou que

venham a ser incorporados. • '*> '
CAPÍTULO VII ' > '

RECURSOS FINANCEIROS
Ari. 10. Constituem recursos financeiros .do" Instituto de Defesa

do Consumidor do Estado do Amapá - PROCON-AP:
I • dotações 'orçamentarias'que lhe forem consignadas no

orçamento do Cslado do Amapá, ^
II - receitas de qualquer natureza proveniente do exercício

de suas alwtdadcs,
III - rendas de bens .patrimoniais ou produtos de-.sua

alienação, na forma da legislação pertinente; • „
IV - cmprcsUmos, auxílios, subvenções, contnbuiçõcs e

doações; •>
V -, transferências de recursos de outros órgãos .da

Administração Publica do Estado do Amapá, _ ,
VI - resultados de aplicações financeiras, na forma da

legislação pertinente, l , ~ j ~
VTI - transferencia de recursos da União, „ 1 r

VIII - recursos do Fundo de Defesa do Consumidor;
IX - as doações, auxílios, í contribuições, patrocínios ou

investimentos que o Instituto venha a receber de, instituições públicas ou
entidades pnvadas de utilidade publica estadual ou de pessoas físicas,
jurídicas, nacionais ou estrangeiras, ( * * ri

X • outras receitas
CAPÍTULO VIII s

RECURSOS HUMANOS
Art 11 Os recursos humanos do PROCON-AP serão constituídos

de ' ' ' '
I • Função de Direçâo c Assessoramcnto Superior-- FQS e

Função Intermediária • FOI, . l * -'* ' ' 4 M' '
II • cargo de Provimento Efctivo. •»' i ~ « ._ * ,"!

S 1° • As funções previstas no inciso l do artigo acima serão de
livre nomeação:c exoneração do Governador do Estado c :aa do incisoíll'por.
provimento cfctivo através de concurso publico, podendo, por necessidade de ^
pessoal, serem rcmanejados para o PROCONrAP.lservidores do O.uadro'cfetivo
do Estado c/ou servidores do cx-Terrilório Federal do Amapá à disposição do
Estado do Amapá ! * *~

S 2° - O quadro de pessoal efeuvo do PROCON será fixado através
de Lei i *'*

CAPÍTULO IX t ,
DO FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR ' '''

i ' SEÇÃOI ' ••'•
FINALIDADE E ORGANIZAÇÃO , ' ' ' ', '

.Art. ; 12; O Fundo .deV Estadual de Defesa do Consumidor
oliedcccrá aos preceitos contidos na Lei n? 0687,' de 07 de junho de 2002 e .terá
organização e funcionamento de acordo com regulamento próprio, r

CAPÍTULO x , ;V *, ^
UNIDADES INTESRANTES DA ESTRUTURA BÁSICA _

SECÃO IÍ • • < • < • <

CONSELHO ESTADUAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR:
Art 13. O Conselho Estadual de Defesa do Consumidor obedecerá

aos preceitos contidos na Lei n' 0687, de 07 de junho 'de 2002 c terá
organização c funcionamento de acordo com regulamento próprio. **^ <£

1 SEÇÃÒ"II
' CONSELHO DIRETOR ' , "'

Art. 14. O Conselho'Direlor,'.órgão consultivo c de deliberação
colegiada será presidido pelo Diretor Presidente do PROCON c integrado pelos
seguintes membros * j* ;

^1 - um representante da Secretaria'de Estado"da Justiça c
Segurança Publica, [ Sl "' "*>\" J ' ' . [ \' ' ' .

1 II • um representante r da ^Secretaria de "Estado do
Planejamento c Coordenação Qcral, ' * j,"-" l f ' * ""* i-í^ft

III • um representante da Secretaria de Estado da Fazenda, f ,
IV ' um representante da*Secretana de Estado do Trabalho e

da Cidadania, , , j , m^ " , '
1 V - um representante da Secretaria d,c Estado da Educação

S 1° - Os membros do Conselho Diretor serão indicados por seus
dirigentes c assim icomo os seus suplentes,.-nomeados.;pelo Governador do
Estado para um mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução por igual
período, '

S H" • O Conselho Diretor reunir-se-á com a presença mínima de
1/3 (um terço) de seus membros, deliberando por maioria simples.

S 3* - 0:Conselho Dirctor reunir-sc-á,r ordinariamente, a cada
trimestre c, extraordinariamente, sempre que convocado por seu Presidente ou
por 1/3 (um terço) dos Conselheiros.

G A' • A pauta c a matéria a serem deliberadas deverão ser
encaminhadas para conhecimento prévio dos Conselheiros com antecedência
mínima de 72 (setenta e duas) horas, * " - ~ „ x

8 • 5* ' • Os membros,Jdo.Conselho Diretor não":receberão
remuneração sob quaisquer títulos, relativa às^suas funções no referido,
Conselho, :

8 6" - t O Presidente, do Conselho Diretor, nos casos de
afastamento durante, as -reuniões,' designará como seu substituto eventual e
enquanto durar sua ausência, um dos Conselheiros presentes i ^

Art. 15. Ao Conselho Diretor, compete:

^ .1, -,(analisor c 'aprovar a proposta^ de .orçamentos.anuais,
planos e' programas relativos às atividadcs'do'Instituto, vcompatíveis com ,o,
Programa de Governo, y >

< II • fiscalizar os aios da'gestão administrativa dos dirigentes,
do PROCON AP, " s i "„ " ' / ' ' '

III - analisar c aprovaras relatórios e bnl ' m-,financeiros, „
orcamcniários c patrimoniais do Jnstiluto; f

IV - deliberar sobre relatório anunl • .içõcs de contas.'
do PROCON-AP, emitindo parecei; sobre as de>' .nceirasi

V - aprovar e analisar os demonstrativos
0 exercício;'. ! í '

VI - apreciar e decidir sobrev

alienação, cessão, hipoteca'e permuta de bens, na l
a espécie; i '

VII • instaurar procedimentos visando à declaraçã
do cargo de conselheiro',' bem como aplica} penalidade administrativo-
disciplinar aos seus membros;

VUX - decidir sobre o estabele<
multas aplicadas pelo PROCON, '

IX - aprovar proposta de criação1

de Pessoal e Plano de Cargos do Instituto;
"* , X • aprovar as propostas que '

organizacionais e administrativas do Instituto, submetendo-as, posteriormente,
ao Governador do Estado,^ para apreciação.

SECÃO Hl [
- j l CONSELHO FISCAL j

Art. 16. O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização! administrativa,
contábil e financeira, c composto dos seguintes membros: • |

I - um' representante da Secretaria de Estado da Justiça c
Segurança Publica, | » "*u s i* i

II -um representante da Secretaria de Estado da Fazenda -
SEFAZ, , i |

i III • um representante da Auditoria Geral do Estado - AUDI.
5 1° - Os membros do Conselho Fiscal serão indicados pelo titular

•! de cada órgão e nomeados pelo'Governador do Estado, com mandato de 02
(dois) anos, permitida a recondução por igual período. |

S 2° - O Conselho Fiscal;rcunir-se-ã com a presença mínima de
2/3 (dois terços) dos seus membros, deliberando por maioria simples

§ 3* - j O Conselho Fiscal reunir-sc-á, | ordinariamente,
semestralmente e extraordinariamente, sempre que" convocado por seu
Presidente ou pela maioria de seus membros. ' f'f A

t ' ( S 4* - AJpauta e'a matéria'a serem deliberados deverSo ser
encaminhadas para conhecimento prévio dos Conselheiros com antecedência
mínima de 72 (setenta e duas) horas ^ t | <.

1 S 5" • | Os membros do Conselho 'Fiscal não": receberão
™* .remuneração, a qualquer titulo, relativa às suas funções no referido Conselho.

Art.- 17.' Ao Conselho Fiscal, compele: ' f
I - exercer a fiscalização administrativa, contábil e financeira

do PROCON-AP podendo examinar livros e quaisquer elementos, bem como,
requisitar informações! |

II • emitir parecer sobre a prestação de contas, analisando:a
sobre seus aspectos económicos, financeiros c patrimoniais;

1 III r opinar sobre assuntos de contabilidade, administração
e outros de interesse económico do PROCON-AP quando solicitado pelo Dirctor-

> Presidente ou pelo Conselho Dirctor;. v, : :... l
IV | apresentar ao Diretor:Presidentc do PROCON-AP c ao

Conselho Dirctor parecer sobre as atividades económicas e financeiras do
Instituto •-" ' . • • " ' • l *"

. SECÃO IV ]
WRETOR-PRESIDENTE

,. Art. 18. Ao Diretor-Presidcnte. compete:
I -j Coordenar o planejamento e a organização das ativiJades

do PROCON-AP no contexto da Administração .Publica Estadual;
II*- coordenar,'planejar, propor e elaborar a política estadual

de proteçào e defesa ,do consumidor; ' ; j
^ ' III - fiscalizaras relações de consumo; j

IV * homologar os resultados de audiências de conciliação;
V i- julgar o processo administrativo, fixando multa e outras

medidas punitivas; | |
1 VI • aplicar as sanções administrativas previstas na Lei n*

8.078/90 e em outras normas pertinentes à defesa do consumidor;
* VII'- representar o PROCON AP'ativp e'passivamente em

juízo e fora dele; j ' ' ••:•• j "
VjHI - ajuizar as medidas judiciais cabíveis no que se refere

á defesa e à proteção dos Direitos do Consumidor, | (

IX - conferir Procuração para as ; medidas judiciais;
v X- requerer a inslauraçào de inquéritos policiais;

XI • aprovar o Cadastro de Defesa do Consumidor e
autorizar a publicação das reclamações fundamentadas;] s

XII - baixar atos e normas administrativas visando ao bom
andamento do PROCON-AP, bem como aquelas necessárias á Delcja do
Consumidor; | • . !

XIII - instituir Comissão Especial de JLicitação;
XIV • propor a criação e as alterações! no quadro de pessoal e

plano de cargos c salários a serenv submetidas è homologação do Conselho
Dirctor; ' • , • ' •• |

XV - cumprir c. fazer, cumprir, as .normas estatutárias do
PROCON-AP, deliberações c recomendações do Conselho Dirctor, legislação e
normas regulamentares a que .o Instituto estiver subordinado.

' SECÃO V '
1 GABINETE i

Art 19 Ao Gabinete do Diretor-Presidcnte, compele:
I - assistir ao Diretor-Presidcntc na apreciação e na

tramitação de processos de,natur,eza administrativa, |
i • , j U. ..controlar os expedientes,de.recebimento, tramitação e
expedição de processos administrativos c dos documentos submetidos a
apreciação do Dirctor-Presidente; , , , , i

t III;-.prestar apoio,administrativo ao,Dirctor Presidente no
que compele ao desempenho de suas atribuições, j , , *

IV - proceder a articulação entre o Diretor-Presidente e
demais unidades para informar decisões c ordens de interesse do PROCON-AP;'

V • divulgar atos, portarias, circulares, ordens de serviços e
instruções baixadas pelo Diretor-Prcsidente, i ^ ,. ,\>í

VI - manter organizado 'e alUaliiado o arquivo de-
correspondências do Gabinete, ' ' " ' *"
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VII - articular com os demais órgãos "do Governo com
obicuvo de divulgar informações de interesse comum,

W VIU - desenvolver atividades de atendimento ao publico e
autoridades, encaminhando-as aos sctores competentes.

SECÃO VI JM

.NÚCLEO'DE PLANEJAMENTO
. '.' ; Art. 20. Ao Núcleo de Planejamento compete elaborar programas,

projctos, estudos c pesquisas dos^.mecanismos de, Protcçâo .c Defesa do
Consumidor, cm todos os níveis de Governo c junto á sociedade, visando à
cducaçáç, preventiva, coordenando^as' divulgações; das ações internas, e
externas, competindo-lhe ainda: **

I : elaborar e participar na realização de pesquisas sócio-
cconômicas e de registro estatístico desinteresse dos Consumidores; ' "^' * '

i H - elaborar programas e^ projctos de carátcr preventivo na
área de Defesa do Consumidor, *"/ * ̂  , ^ *

IH - instruir,elaboração de convénios e acordos atinentes á
arca de Defesa do. Consumidor; <\ { -1.« t- T- *•**•" j * '

IV - desenvolver escudos' sobrer aã'normas reguladoras das
relações de consumo, W f '*, i ,• "v i- ? , '

i V * elaborar os manuais de procedimentos técnicos; J *
VI - supervisionar c; acompanhar a criação e o desempenho

dos sistemas, dos órgãos e entidades municipais de Defesa do Consumidor;
VH - assessorar;tecnicamente na área de Defesa do

Consumidor, •> í 1 1 „ * i * '' !

" ; • •;:"' .VTH - acompanhar as normas estabelecidas em legislação
municipal relativa à Protcçâo e Defesa do Consumidor;

IX - promover a integração das entidades de órgãos públicos
de1 Defesa do Consumidor com- entidades sindicais, comunitárias e civis
aluantca na área, ^. s \ X - incentivar a organização da sociedade civil para a defesa,

de seus direitos nas relações de consumo; »•
XI - elaborar material de divulgação do PROCON, bem com a

confecção de material informativo c educativo sobre a, Relação de Consumo;
XII - a promoção de campanha publicitária na área de

atuação do PROCON-AP; > ' > ' ' '
XIU - assegurar aos -• meios de. comunicação social,

informações de boa qualidade, atuais,;sob o ponto,,de. vista da' técnica •
jornalística c da relevância social;, ,,;,- , • :

XIV - administrara publicidade legal c edital; . , t , *
XV • manter acervo de .vídeos institucionais e dados

informatizados sobre suas atividades no Estado do Amapu, ^ , ' .,
i XVI * promover a intcr-rclação com o -publico interno,

atualtzando o mural de informações aos funcionários do PROCON-AP,
XVII - desempenhar outras atividades correlatas, i '

SECÃO VH ' , f

UNIDADE DE INFORMÁTICA '.,
Art. 21. Ã Unidade, de Informática compete á administração da

rede lógica, atualizacào c manutenção de 'sistemas informatizados e de
atendimento, a manutenção'do sistema''de .segurança; o arquivamento1 e a
guarda de'processos administrativos c, atendimento do órgão, a produção de j
informações c relatórios estatísticos,'a emissão de certidões de violação dos
direitos do consumidor e manutenção do Cadastro de Defesa do Consumidor,
assim como. J l t * •"*' ) t «' r *

* I -, manter rede lógica do PROCON-AP'. e gcrcnciar sua
utilização pelos setorcs, , > s 4

II - representar o: PROCON junto uo Conselho Estadual de
Informática e Informações, ' „ ^ „ ^ ^ j. ,

' Hl - elaborar o Plano. Setorial, de-Informática'- PSI, sob a r
coordenação do PRODAP; , 4 ^ ^ f

IV - articular conT o PRODAP, no. sentido de assegurar o
pleno cumprimento da política estadual de informática;

V -elaborar e acompanhar os projetos de informática, da
compra de equipamentos .ou sistema, criação de novos fluxos c procedimentos
informatizados;

i VI - orientar, treinar .o acesso, c uso da rede, o sistema de
atendimento - DPC e outros softwaresdt: uso.interno;

VII • promover a manutenção de dados e infonnaçôes da
homepagedo PROCON;

VIU - organizar, criar e manter novos fluxos do sistema
DPC, bem como acesso, execução de alteração de dados c autorização de novos
níveis de acesso, * "* '

IX • elaborar relatórios ' estatísticos' e gere n ciais diários,
mensais c anuais de atendimento por área, assunto,-problema de arquivamento^
de audiência e de informações cadastrais;

'; ' i 1 ! X'-o desempenho de outras atividades correlatas.
seçÃo viu ' > i

UNIDADE DE CONTRATOS.E;CONVÉNIOS
Art. 22,'A Unidade de Contratos e Convénios, compele:

• > ' . ' 1 ' I - elaborar lermos-dc convénio, acordos e contratos nos
quais o PROCON-AP seja mtcrvemente;_ ' T * * " ' ' '

II • realizar: exames' dos: convénios, "Íacordos; e\s
celebrados pelo PROCON-AP. quanto a observância das normas legais em vigor, '

1 IH - efetuar o registro^e controle de contra tos/convénios e
acordos Firmados, ^ / j l !

IV - acompanhar e fiscalizar «"execução fisico-finajiceirfl de
contratos e convénios celebrados com o Governo do Estado, com intervcnicncia
do PROCON-AP, f l *• *~ ' " w í^ -,*'1' l

V • orientar os executores de convénios,'acordos e contratos'
quanto á disponibilidade de recursos c o cumprimento dos prazos,rfornecendo-?
as informações necessárias, ' r , , Í<1 *v t'L J * » ^ M " f

i VI • propor contrato/c convénios de acordo com a finalidade
do PROCON-AP, supervisionando, orientando e acompanhando as ações.
desenvolvidas. \

5E^ÃO IX y ,
, DIVISÃO ADMINlSTftATTVO-FÍNANCEIRA "*"* *

s ' Art 23 A Divisão Admini-straUvo-Fmanceira, compete.
• l t f ! i < <". ' í

ide; a

'iretor-

:rmédjo de
;pensa de

\ I - programar,
execução; das atividades pertinentes i
serviços gerais • e transporte; a malj
tesouraria e a comunicações adminisU

l II f movimentar a t
Presidente;

, III - eíetuar as despes;
suprimento de fundas e a:contratação de
licitação; i

! IV - assessorar o Diretor^Presidente nas atividades relativas
ao gerenciamento das açôea.da Administração Pública Estadual; ~~ l f

j j * V - manter a sistemática de comunicação, permanente, comi
os órgãos e entidades publicas estaduais,! no- ouc. concerne' ás açócs
desenvolvidas nas áreas de sua competência; '';' • '

| VI ^'.efetuar-análises de processos e outros documentos e
emitir parecer técnico;' . ) -

' j VII--realizar estudos e definir procedimentos de apoio
administrativo necessários á Administração Pública Estadual; /

VHI r, prestar informações, ao cidadão-clicntc'sobre a
tramitaçàoide processos administrativos; no âmbito do Instituto;
^ l IX - Controlar a tramitação interna c externa de documentos
oficiais, • • • • . , • • < • • •
N X - atender a requisição de desarquivamento de documentos
para pesquisas, bem como propor e realizar ^ desativação de documentos
inserviveis ao Instituto mediante autorização superior.',

l / SECÃO X "-| . '" '• ' :; '
UNIDADE DE PESSOAL • ;

" l " • ; • ' '
Art, 24A_A Unidade de Pessoal, comoct;: ;

i - programar, coordenar, controlar c executar as atividades
relativas a recrutamento, à lotação, á avaliação de desempenho, a treinamento
e desenvolvimento .do capital humano, do Instituto, controle .funcional .e
pagamento de pessoal; , ; j

{ II - organizar e manter atualizado o cadastro de pessoal
registrando á documentação funcional referente à nomeação, à exoneração, ao
afastamento e a outros atos administrativos;'..... j '«;,,'.-.-

\ IH - organizar, controlar e, expedir informações. sobre
frequência de servidores lotados no PROCON-AP; j . v i ; H, i '

| *IV:- coletar e fornecer, cm nível setorial, as informações
necessárias :á composição das estatísticas estaduais, do Sistema de Recursos
Humanos; \ /'1V.'

V -elaborar; atos de concessão de diárias pafa os servidores
autorizados a viajar a serviço; . :. v-;''.'1 ' '

| VI '•> elaborar c encaminhar expedientes necessários ã
concessão de direitos c vantagens do, servidor^ tais,.como: férias,^ licença,
salário-familia, quinquénios, aposentadorias c outros; '

| VII •- preparar boletins de alteração de cadastro; solicitar
indicação de código de' alteração'de salário c gratificações; controlar e
administrar rubricas para "pagamentos diversos e 'inclusão de 'bancos e
agencias nãojcadastradas; .; j .

\,'. VIII - .fornecer subsídios na área de pessoal â m$'áncia
superior para o planejamento de ações; " j

l
IX -,controlar processo de locação e movimentação de

servidores;
j X - elaborar aios referentes a viagens, a comissões de

sindicância, a inquéritos administrativos c outros da mesma natureza,
1 SEÇ/ÇOXI j ,'•:

UNIDADE DE SERVIÇOS SERAIS E TRANSPORTE
Art. 25. A Unidade de Serviços Gerais e Transporte, compete:

_ T - coletar'e favorecer, cm nível setorial, as informações
necessárias à composição das características estaduais dos sistemas dos
serviços gerais, transporte e protocolo; j

II - controlar.e disciplinar o uso de veículos do Instituto;
III - manter o registro funcional dds condutores dos veículos

locados pelo PROCON-AP; f . .
IV.,-, propor ,,c providenciar, após aprovação superior, a

manutenção dos veículos oficiais, bem como a aquisição de peças c acessónos
quando necessário; , . :. •

í V - promover as execuções 'dos serviços referentes a
legislação, registro, manutenção, conservação, movimentação e guanU dos
veículos; - í " '

' VZ - coordenar e supervisionar a manutenção dos prédios
pertencentes ao Instituto c as atividades de zcladoria, vigilância e copa.

SECÃO XII
UNIDADE DE MATERIAL E PATRIMÓNIO

Art. ,26. A Unidade de Material c Patrimõnio/compcte:

l I - observar e fazer observar ás diretrízcs e normas técnicas
emitidas pelo órgão central do Sistema Estadual de Material e Património, bem
como, assistir ao PROCON-AP nas matérias a ele referentes;

l II - proceder a aquisição de j material de'; consumo c
permanente, com. base nos projetos c atividades programadas; .̂

, • •' ! III - organizar, controlar c estabelecer os níveis de estoque
de material de consumo,wpara o controle do processo de ressupnmcnto, ^

j IV - controlar o uso, efetuar a manutenção, a conservação e
a guarda doa bens patrimoniais do Instituto, | ,

V • propor o recolhimento dos materiais obsoletos e
inserviveis; k | v

i VI - manter atualizado o acervo de bens patrimoniais moveis
e imóveis, verificando através do processo "de torneamento, cadastrando e
registrando em mapas de inventário do sistema, j

j VII - efetuar as aquisições de material, no caso de dispensa
de licitação, j l

1 VIII - coletar e fornecer, em nível setorial, os informações
necessárias á composição das estatísticas estaduais do Sistema

( - ' ' v SECÃO XIII
i UNIDADE DE CONTABILIDADE
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, 27. A Unidade de Contabilidade,'compete:
I - programar, coordenar, orientar e controlar a execução

atividadcs,»pertinentes à i contabilidade,•,/.,registrando • sintética *: e
onaJiticanOntc os atos !da gestão orçamentaria, financeira c patrimonial, com \s a elaboração do balanço anual do Instituto/j ^ T

^ , r , ' • ' i . ' II - proceder ao registro das ̂ dotações orçamentarias e sua
movimentação; das despesas orçamentarias; das'despesas empenhadas e, a
pagar, controlando a conta restos a pagar, r

!- III • elaborar demonstrativos .da !execução: orçamentaria
setorial e geral evidenciando os créditos, ^empcnhos emitidos,- bem como as
despesas realizadas, obedecendo as normas legais e as especificações exigidas

l no orçamento; ' ' t * *
IV - contabilizar e controlar a movimentação da entrada e

saída'de materiais,de consumo e permanentes, bem. como a incorporação • e
baixa de terceiros sob. a responsabilidade do Instituto; '

V • executar o controle contábir dos'créditos1 de terceiros
incluídos no passivo financeiro do Instituto, t ' * f ' í| t ** w

VI - proceder ao remstro conlabil dos valores imobilizados, ^ t

VII - elaborar balancetes- orcamèntários, financeiros e*das
variações patrimoniais, bem como o balanço'orçamentano, financeiro! c
patnmomal, com os respectivos demonstrativos contábeis ao final de cada •,
exercício; , "" í- f í\ l * ^* ** ^ *r*1 ^

VIII * proceder à analise de balancetes orçamentano, .
financeiro e patrimonial, bem como todas.as demais demonstrações financeiras '
dos atos c fatos praticados pelo Instituto.'' *$ "v**| ' } v í * * v' * * "^ S

IX • elaborar .demonstrativos > estatísticos necessários * a >'
análise' das atividadcs do PROCON-AP,'fornecendo, quando;autorizado,':aos
órgãos interessados, os resultados obtidos, ! * , < • í v

X -'desenvolver métodos propnos1 de analise contábíl e
económico, ] ' l ' "̂  t ' > • f ' ' vi

XI - proceder a exame formal c legal da documentação da
receita e despesa apresentada, determinando Vcorrecào dos vícios existentes;

XH - desenvolver e examinar os relatórios anuais das
atividadcs do PROCON-AP, sugerindo as providencias cabíveis; v " •*

XIII • manter cm ordem o arquivo de processos c \s relativos a cscnturaçáo das receitas e'dcspcsas, apresentado-as

quando autonzado, _ , ' M 1 i* ' í * f
XIV • manter atualizado o registro dos ordenadores de ^

despesas c dos responsáveis por valores e outros bens públicos; ,
XV * proceder à classificação( contábil de documentos através

do Plano de Contas.
SECÃO XIV t ' /

UNIDADE DE ORÇAMENTO E FINANÇAS;
Art. 28. A Unidade de Orçamento c Finanças, compete:

I - executar o acompanhamento e controle diário de.saldos
orçamcntários, cxtra-orçamentários e financeiros,' através dtf demonstrativos,

IIV executar o controle financeiro através de demonstrativos
dianos dos saldos das contas bancarias, 1 ' r ^ '' •"

III'- exercer o controle da'emissão de cheques, ordem de
pagamento e outros documentos de saque bancário,1 ' ^ -

IV • elaborar o cronograma dí desembolso mensal;
V • conceder a indicação c registro de programas e dotações

orçamentarias das despesas a serem empenhadas e pagas, controlando a conta
restos a pagar, , ' t ,

VI >'colctar ^c fornecer, em .nível' setorial^as^ informações
necessárias à composição das características estaduais do Sistema de
Planejamento e de Administração Financeira, f i * .

VII -: controlar a emissão de notas de' empenho ordinário, t
cslimativo e global; "*" , • -• <

VHI - proceder a coiiciliaçao"das contas bancarias dos
recursos orçamentamos e cxtra-orçamcntunos, ', J

IX • executar prestação de contas de recursos proveniente? ^
do Estado c de terceiros ' ^ ! ^

SUBSECÃOI , i i
TESOURARIA v i , ,<„ ! < ,i t

Art 29. A Tesouraria, compete: » i '% v«" *ll J
I • executar; atividades referentes a pagamentos e a >

recebimentos em nome da InsUtuto, ,, » ' ' \
II - cfetuar depósitos e saques de numerário cm nome do »

Instituto, l | - " " / ' ' ' *
III . emitir guias de recolhimento decorrentes da devolução ?

de recursos de suprimentos de fundos, convénios e outros, , i
IV -'receber documentos bancários relativos â^movimenUçâo

de recursos financeiros; ' * " l "̂
i V -controlar diariamente ossudos das contas bancárias,

VI - emitir cheques, ordens 'de pagamentos e outros
documentos de saques bancários, r \ ' i

VII - zelar pela guarda de transporte de valores em espécie
ou cheque, !

VIII • conferir documentação encaminhada, para
pagamento, i s ^

IX - proceder ao arquivamento dos processos pagos, bem
como os pendentes de pagamento, ' j i ' • * "> ' Y* *

X - prestar informações «obre o pagamento ás unidades e ,
sclorcs do 6rgào e aos fornecedores quando solicitados , i i - ' «' *

SECÃO XV
CHEFIA DE NÚCLEO

„„ ' •* , , ; V^ Vr",
<V ! • ! * j «V l f „úcuo; -;; -A ~\, . »{vr,

Art 30. Ao Núcleo de Atendimento ao Consumidor competc^o ^ l
atendimento e a orientação do consumidora recebimento.* a análise c ai
triagem de reclamações dos consumidores, alem da montagem de processos, daP^
adoção de providencias para a resolução das matenas analisadas^ em^
procedimento administrativo > ' i í i » , ," < t i t

, SECÃO XVI | ' , v ,„„-,, . „" / ,
ATENMMENTO PERSONALIZADO '* > ' i •*

Art. 31. Ao Atendimento Personalizado, compete. rjt ' ' '•'
I - oricnlar,,receber e instruir inicialmente as reclamações

efetuadas pelos consumidores ou por seus representantes legais;
H • l pronunciar, emf carater prclj |

documentação necesaána a instauração/de procedinl&rttcfs latiministlBtivos,
comunicando ao consumidor as falta/e^^nedTdàq necessárias á -*-'--'-
instrução de seus interesses; f ^t^ **

ILC -' receber e ínstaurar procedimentos a<Katnutrativot em
face de qualquer noticia de lesão ou amvça de lesão a djFeitosj do}consu<|ildor

,cm uma dada relação <|e consumo;
IV • receber e remeter i

sobre a existência de direito lesado ou ameà^ado^sem prejuízo da ind^&ção do
Diretor-Presidcnte do PROCON-AP, da neceàll^gde da lavratura^B auto de
infraçáo e da aplicação''das •'sanções prcvistàr-xa^Cádiga^rfé Defesa do
Consumidor,'do Decreto Federal n' 2U81/97 e demais legislações correlata»;^

^ V «.orientar e tentar solução, via telefone, dos atendimentos
realizados pelo serviço DlMUe PROCON-AP Í512; |

VI;',--; l encaminhar • para o serviço de Atendimento
! Personalizado, pelo serviço Di«que PROCON-AP 1S12, os consumidores que
não tiveram seus pedidos resolvidos por telefone, |

VII - informar ao consumidor sobre órgãos competentes para
: solução dos problemas alheios á competência do PROCON-AP;

. VIU . prestar as informações'necessárias a consumidores e
fornecedores sobre a movimentação das reclamações, | ,

' f i IX • prestar informações c orientações aos consumidores e
fornecedores das providências tomadas visando a solução das reclamações,

i j i X • acompanhar e revisar os atos processuais visando a sua
'correção, [ ' > l

XI • manter as informações processuais atualizadas, de
modo que as reclamações não fiquem paralisadas nas scções, além do prazo

, previsto; - j * |
XII - dar, independentemente de despacho, certidão de

qualquer ato ou termo do.processq; !
XHI • ter, sob sua guarda e responsabilidade, os autos, não

permitindo que saiam do Instituto, cxcctp: j

a) na hipótese de subir á conclusão da divisão jurídica;
b) com vistas aos procuradores das partes, no prazo

legal,
c) por ocasião da modificação da competência, forem

transferidos a outro órgão integrante do Sistema Nacional] de Defesa do
Consumidor; i

XIV '• !observar e fazer observar as diretrizes e normas
técnicas de comunicação administrativa, bem como assistir ao PROCON-AP, nas
matérias a elas inerentes; '"

XV - controlar a tramitação interna c externa de documentos-'"
oficiais, !

XVI -l atender a solicitação quanto à requisição de
desarquivamento de documentos para pesquisas, bem como propor realizar a
desativação de documentos inscrvivcis ao PROCON-AP; j

XVII • prestar informações aoi usuários sobre a tramitação
de processos e documentos no âmbito do Instituto, j

XVIII í- receber "petições reclamatórias, intermediárias e
recursos administrativos,' > ' l

XIX • marcação e a realização de audiências de conciliação
entre consumidores e fornecedores, ' ' ^ | *

XX'^ emissão de comunicado escrito a fornecedores, a ser
entregue por consumidores ou não, de acordo com o tipo de reclamação, para

f tentativa de solução entrq as partes conflitantes, , _ j _ ,
, t "" XXI -l a lavratura em termo propno da realização de/

'audiência de 'conciliação,>indicando a presença ou náo dos consumidores e
' fornecedores e o resultado alcançado neste procedimento preliminar,

'L> s XXII l - encaminhamento, a Divisão Jurídica, das
S reclamações, cujas audiências de concdiaçáo já tenham sido realizadas para os
procedimentos devidos, '

XXinl- encaminhamento de investigações preliminares por
indicação da autoridade competente, cabendo, para tanto, requisitar aos

V' fornecedores informações sobre as questões invest,gad.s, resguardado o
' segredo industrial, na forma do disposto no g 4', do artigo 55 da Lei n

8 078/90 e posterior envio a Divisão Jurídica, |
XXIV J desempenho de outras atividades correlatas.

i , i SECÃO XVII
„ l ] ' FISCALIZAÇÃO

.Art. 32. A Fiscalização, compete:
r I - a fiscalização de preços, abastecimento, quantidade c
segurança de bens e serviços; l

II - a fiscalização preventiva dos direitos do consumidor,
.Hl - j a realização de diligencias, especiais, .no, caso de

denúncias ou reclamação, visando & defesa do consumidor;
IV - •! a • instrução preliminar " dos procedimentos

administrativos, autuando, quando constatadas práticas infratívas previstas na
Lei n* 8.078/90, Decreto 2.181/97 e demais legislações aplicadas.

CAPITULO xi
- 'ATRIBUIÇÕES

SECÃO I
DIRETOR-PRESIDENTE

T 7 V

Art 33 Constituem atnbuiçôcs básicas do Diretor Presidente

- , l ' t l
. I • promover a administração geral do Instituto em estreita

observação ás disposições normativas da Administração Publica Estadual,
, H - representar o PROCON-AP,7 ativa q passivamente,

-podendo constituir, parai tanto, procuradores da cláusula ad judicia;
' Hl - promover ampla articulação de estudos e projetos,

propor a celebração .de contratos, -acordos e convénio em nome do PRQCON-AP;
i IV • movimentar a conta bancária juntamente com o Chefe
i da Divisão Administrativa - financeira; j

V. - propor ao Conselho Diretor o plano de cargos e salários e
sua» eventuais alterações; , ' . ' ; , . - • • i

r-,« í
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• VI - admitir c demitir servidores, bem como fazer retornar às
repartições de origem, senadores postos à disposição do PROCON-AP, dentro
do^Urmtes de sua competência; •'

VII - solicitar servidores públicos federais e estaduais da
Administração Direta e Indireta do Estado do Amapá para prestar serviços ao
PROCON-AP;

VIU - apresentar anualmente ao Conselho Diretor e ao
Conselho Fiscal, relatório geral das a ti vi d ad c s do PROCON-AP, acompanhando
as demonstrações financeiras e demais informações exigidas por lei;

IX - homologar licitações do PROCON-AP;
X - submeter ao Conselho Diretor as propostas de alienação,

cessão, hipoteca e permuta de bens e garantia, na forma legalmente permitida,
bem como assinar documentos pertinentes; ~*

XI - submeter, a cada exercício, o balanço patrimonial do
PROCON-AP, á aprovação do Conselho Diretor, _ c

XII - elaborar e submeter à apreciação do Conselho Diretor o
orçamento anual; >

-^ „ XIH.'- proporção Conselho Diretor as propostas que versam. *
sobre as alterações organizacionais e administrativas de que tratam o Estatuto,
submetendo-as, posteriormente", ã apreciação do Governador do Estado, , "* l

XIV -'autorizar a liberação" de recursos, a titulo ̂ de ^
adiantamento, ao Chefe da Divisão de Apoio * Administrativo/ Chefias de
Unidades Operacionais e outros,~de acordo.com a legislação' que rege a espécie;

XV - submeter â homologação do Conselho Diretor os
acordos, os convénios e os .contratos de ^prestação de serviços na área "de
gerenciamcntõ de. projetos cora "í consultoria c. locação de equipamentos,'de"
veículos e de mão-dc-obra destinados ao funcionamento do PROCON-AP;

XVI - cumpnr e fazer cumpnr as normas estatutárias do
PROCON-AP, bem como, as deliberações e recomendações do Conselho Diretor,- -
a legislação e normas regulamentares a que a Autarquia estiver subordinada; "l

XVH - propor ao Conselho Diretor os critérios relativos à
Política de Desenvolvimento de Recursos Humanos;

XVHI - deliberar sobre qualquer assunto de interesse do
PROCON-AP e sobre os casos omissos, respeitadas as' competéncias dos
Conselhos Diretor e Fiscal. ^ ^ ^

* SEfÃOII ^
, CHEFE DE ÔABINETE

Art. 34. Constituem atribuições básicas do Chefe de Gabinete:
I - assistir ao titular da pasta no desempenho de suas

atribuições;
H r distribuir, orientar/ dirigir e controlar os trabalhos do

Gabinete;
.III _^^i.._i_ receber, redigir, expedir 'e: controlar -as

correspondências oficiais do Diretor-Presidente; ~ ~" ; ——
IV • despachar com o Diretor-Presidente os assuntos que

dependem de decisão superior;
V -,preparar .á agenda do Diretor-Presidente; *
VI - compor a pauta de despacho do Diretor-Presidcntc com

o Secretário de Estado da Justiça ĉ  Segurança Pública, acompanhando-a com
precisão; - ,
- ' -i

VH - atender aos interessados que procuram o Gabinete,
VIU - zelar pela manutenção, uso e guarda do material de

expediente e dos bens patrimoniais do Gabinete.

Presidência;

SECRETARIA EXECUTIVA - r
Art^35. Constituem atribuições básicas da Secretária Executiva:

I - assistir «.assessorar o Gabinete da Presidência; - ——— ——
H - - organizar e manter os arquivos do Gabinete da

•t _,

Hl -classificar, registrar e distribuir os expedientes;
IV - redigir c digitar as correspondências e documentos de

SEÇÃO IV
'ASSESSOR JURÍDICO

Art. 3fr, Constituem atribuições básicas do Assessor Jurídico:
I - realizar estudo quanto â adoçâo de medida de natureza

juridico-administrativa em decorrência de legislação ou de jurisprudência
formada, no âmbito do Instituto;

n - representar o PROCON-AP perante o Poder Judiciário;
Hl - promover ação ou defesa judicial com objctwo de

'resguardar os interesses do PROCON-AP e dos consumidores em geral;
IV "- sistematizar a elaboração de normas jurídicas para

p roje tos de lei, decreto, regulamento, atos, convénios e acordos;
V - pesquisar, organizar c manter atualizado ementário de

legislação federal, estadual e municipal de interesse do Instituto;
VI - emitir pareceres técnicos e prestar as devidas

informações relacionadas a assuntos de natureza jurídica;
VH • organizar o aspecto jurídico legal dos pareces

administrativos no que tange aos direitos, deveres, vantagens e prerrogativas
dos servidores do PROCON-AP; .

VIII - articular com os demais órgãos integrantes da
Administração Pública, objetivando a uniformidade na orientação jurídica do
Instituto; - - . . - • " "

' " IX - diligenciar sobre assuntos de natureza jurídica que lhe
.forem submetidos;

, X - expedir notificações sobre aã reclamações. dos
consumidores no PROCON-AP; .: . , '

XI - presidir as audiências de reclamação e instrução;
XII Demitir parecer conclusivo sobre as reclamações;

. XHI - emitir pareceres prévios, quando solicitados, sobre a
inclusão de fornecedores rio cadastro previsto nos arts. 22 e 44 do Código de

. "Defesa do Consumidor.^vV-i-''"'-"-'^,'•••--•'-/i'1.'"- &•' ->r-r'.;^r^>V;-' '-r\'-^ ~ : :'"•• •••'•:«-;--:i-:: -'•'.••
^-Tr'r-- ̂ ;.-.-~W-r~)OT^

Art, 37. Constituem atribuições básicas dos Chefes
- I - assessorar os superiores imediatos nos assuntos

relacionados as suas atribuições;
H - coordenar as atividade^tf££nvòlvi<££»igiela unidade;
IH - emitir parecer yproferir despachos ocs processos

submetidos à sua apreciação;
IV - acompanhar -f 4es«rçyoS}fimt'ftt{hJjys.fÇroáamas de

trabalhos da unidade;
V - zelar pela malutenção, uso e guarda do ma&rial de

expediente e dos bens patrimoniais dí

Art. 38. Constituem atribuições

- I - transportar com segurança pessoas e/ou equipamentos
do PROCON/ AP, respeitando o Código Nacional de Trânsito; '
t ̂  J.*.- ! '""H - respeitar as condições de uso do veiculo, no que se
refere 'às' limitações de sua " resistência mecânica . e necessidades de
manutenção; s --'-i ^ ,. , t- ' "" * --, , * t . '"-'' *

, ' " ' '• *( í t Hl - conduzir pessoas para o cumprimento de diligências do
PROC.ON, bem como para os atos de fiscalização inerentes ao referido Instituto.
-l <- «' „ J, >,, DAS DISPOSIÇÕES 6ERAIS ' ' -

-ti 4,- !" t. . , Art. -39. O Dirctor-Prcsidente do Instituto de .Defesa do -
Consumidor do Estada do Amapá .> PROCON-AP será substituído em seu
afastamento e impedimento por'\im dos Assessores "Juridicos,"a scú:criténo^

i devendo ser designado por ato do Governador do Estado do Amapá. ••
„ ",'; '- '''- í • • • „ • • ^ -,^

t ^<T'-- •• \, 40 NQ exercício do cargo do Diretor Presidente jc^oa demais
'.titulares dos cargos* comissionados terão direitos e vantagens, deveres e
obrigações estipuladas em legislação especifica,

'^- T i ' " '."'•' ^ , '

Art.v41.- Em caso de impedimento no cumprimento de sua
•finalidade e atribuições, fica o Instituto de Defesa do Consumidor do Estado do
Amapá ;-: PROCON-AP, através de seus agentes competentes, autorizado a
requisitar o emprego desforça policial <~

Art. .42. O PROCON-AP poderá requisitar, sem qualquer ónus, as
perícias necessárias ao cumprimento .do presente Estatuto, realizadas em
laboratórios oficiais do Estado.

$ l*. A perícia de que trata este artigo será determinada a critério
do PROCON-AP. . N

— ------ _.S 2°, Na impossibilidade de execução da pericia por laboratõno
oficial do Estado, deverão as partes~arcar ::com as custas das mesmas,
ressalvando as hipóteses de hipossuficiência do consumidor, previsto no art

, 5", l, da Lei 8.078. de 1 1 de setembro de 1990.
v Tj-jr^/v , „ Art.* 43 Os casos omissos neste Estatuto, serão dirimidos pelo
ijDiretor-Presidente, com respaldo do Conselho Diretor que deverão obedecer aos

preceitos legais estabelecidos pela Lei Federal 8 078, de 11 de setembro de
1990, Lei Estadual n',0687, de 07 de'junho de 2002 c o Decreto n' 2.181, de

"": 20 de março de 1997. ' *

Macapá, 12 de 'junho de 2003

SILVAANTONÉ9 WAlDEZ &Ó&
', Governador

ANEXO I

INSTITUTO DE DEFESA DO CONSUMIDOR OO ESTADO bO AMAPÁ

.Denominação c Quantificação de Funções Gratificadas de Nível Superior e de
Intermediário

' FUNÇÃO

Diretor-Prcsidente

Secretário Executivo ' '

Motorista

Chefe de Gabinete

Assessor Jurídico

Chefe do Núcleo de Planejamento

Chefe da Unidade de Contratos e Convénios

Chefe da Unidade de Informática

Chefe de Núcleo

Atendentes

Fiscais de Consumo .

Chefe da Divisão de Apoio Administrativo

Secretário Administrativo

Chefe da Unidade de Pessoal

Chefe da Unidade de Serviços Gerais e
Transporte , ' . - • "
Chefe da Unidade de Material e Património

Chefe da Unidade de Contabilidade • '• . .v.1 • . • • ' • '
Chefe da Unidade de Orçamento e Finanças .

Chefe da Tesouraria ;..• ' ' , "" •

CÓDISO
--FGS-4

FGI-2

FG1-2

FGS-2

FOS-2

FGS-2

FGS-1

FGS-1

FGS-2

FG1-1

FG1-1

FGS-2

FG1-1

FGS-1 r

FGS-1

FGS-1

FGS-1

FGS-1 ,.

FGI-3

QUANTIDADE

01

01

01

01

04

, 01

01

01

03.

05.

10

01

01

01

01

- 01
01

~r, -01

:01

•i' ., •'.- ' , • • ' ' • ' ' - • '- ' • . - ~- *-

*


